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VI – como trabalhador avulso: quem presta, a 
diversas empresas, sem vínculo empregatício, servi-
ços de natureza urbana ou rural definidos no regula-
mento; 

VII – como segurado especial: o produtor, o par-
ceiro, o meeiro e o arrendatário rurais, o pescador 
artesanal e o assemelhado, que exerçam essas ati-
vidades individualmente ou em regime de economia 
familiar, ainda que com auxílio eventual de terceiros, 
bem como seus respectivos cônjuges ou companheiros 
e filhos maiores de quatorze anos ou a eles equipara-
dos, desde que trabalhem, comprovadamente, com o 
grupo familiar respectivo. (Redação dada pela Lei nº 
8.398, de 7.1.92). 

§ 1º Entende-se como regime de economia fa-
miliar a atividade em que o trabalho dos membros da 
família é indispensável à própria subsistência e é exer-
cido em condições de mútua dependência e colabora-
ção, sem a utilização de empregados. 

VII – como segurado especial: a pessoa física re-
sidente no imóvel rural ou em aglomerado urbano ou 
rural próximo a ele que, individualmente ou em regime 
de economia familiar, ainda que com o auxílio eventual 
de terceiros a título de mútua colaboração, na condição 
de: (Redação dada pela Lei nº 11.718, de 2008).

a) produtor, seja proprietário, usufrutuário, pos-
suidor, assentado, parceiro ou meeiro outorgados, co-
modatário ou arrendatário rurais, que explore atividade: 
(Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008).

1. agropecuária em área de até 4 (quatro) módulos 
fiscais; ou (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008).

2. de seringueiro ou extrativista vegetal que exerça 
suas atividades nos termos do inciso XII do caput do 
art. 2o da Lei no 9.985, de 18 de julho de 2000, e faça 
dessas atividades o principal meio de vida; (Incluído 
pela Lei nº 11.718, de 2008).

b) pescador artesanal ou a este assemelhado, 
que faça da pesca profissão habitual ou principal meio 
de vida; e (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008).

c) cônjuge ou companheiro, bem como filho maior 
de 16 (dezesseis) anos de idade ou a este equiparado, 
do segurado de que tratam as alíneas a e b deste inciso, 
que, comprovadamente, trabalhem com o grupo familiar 
respectivo. (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008).

§ 1o Entende-se como regime de economia familiar 
a atividade em que o trabalho dos membros da família 
é indispensável à própria subsistência e ao desenvolvi-
mento socioeconômico do núcleo familiar e é exercido 
em condições de mútua dependência e colaboração, 
sem a utilização de empregados permanentes. (Reda-
ção dada pela Lei nº 11.718, de 2008).

§ 2º Todo aquele que exercer, concomitantemente, 
mais de uma atividade remunerada sujeita ao Regime 

Geral de Previdência Social é obrigatoriamente filiado 
em relação a cada uma delas. 

§ 3º O INSS instituirá Carteira de Identificação e 
Contribuição, sujeita a renovação anual, nos termos 
do Regulamento desta Lei, que será exigida: (Redação 
dada pela Lei nº 8.870, de 15.4.94) 

I – da pessoa física, referida no inciso V alínea 
“a” deste artigo, para fins de sua inscrição como se-
gurado e habilitação aos benefícios de que trata a Lei 
nº 8.213, de 24 de julho de 1991; (Inciso acrescentado 
pela Lei nº 8.870, de 15.4.94) 

II – do segurado especial, referido no inciso VII 
deste artigo, para sua inscrição, comprovação da qua-
lidade de segurado e do exercício de atividade rural e 
habilitação aos benefícios de que trata a Lei nº 8.213, 
de 24 de julho de 1991.  (Inciso acrescentado pela Lei 
nº 8.870, de 15.4.94) 

§ 3o (Revogado): (Redação dada pela Lei nº 
11.718, de 2008).

I – (revogado); (Redação dada pela Lei nº 11.718, 
de 2008).

II – (revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.718, 
de 2008).

§ 4º O aposentado pelo Regime Geral de Pre-
vidência Social-RGPS que estiver exercendo ou que 
voltar a exercer atividade abrangida por este Regime 
é segurado obrigatório em relação a essa atividade, 
ficando sujeito às contribuições de que trata esta Lei, 
para fins de custeio da Seguridade Social. (Parágrafo 
acrescentado pela Lei nº 9.032, de 28.4.95). 

§ 5º O dirigente sindical mantém, durante o exer-
cício do mandato eletivo, o mesmo enquadramento no 
Regime Geral de Previdência Social-RGPS de antes 
da investidura.(Parágrafo acrescentado pela Lei nº 
9.528, de 10.12.97) 

§ 6o Aplica-se o disposto na alínea g do inciso I 
do caput ao ocupante de cargo de Ministro de Estado, 
de Secretário Estadual, Distrital ou

(À Comissão de Assuntos Sociais, em 
decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 57, DE 2009

 Altera a Lei nº 9.250, de 26 de dezem-
bro de 1995, e a Lei nº 9.532, de 10 de de-
zembro de 1997, para permitir a dedução, 
do imposto de renda das pessoas físicas, 
das contribuições efetuadas a fundos es-
taduais de defesa civil.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 12 da Lei nº 9.250, de 26 de de-

zembro de 1995, passa a vigorar com a seguinte re-
dação:


